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RELATÓRIO  DAS  ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS  EM  2003 
 
 
INTRODUÇÃO 
 

A Auditoria Interna (AUDIN) da Universidade Federal de Santa Catarina foi criada 
em decorrência do Decreto n° 3.591, de 06 de setembro de 2000, através da Resolução n° 
04/CUn/2002, de 31 de janeiro de 2002, do Conselho Universitário, que alterou o Regimento 
Interno da Reitoria, transformando a então Coordenadoria de Controle Interno (CCI) numa 
unidade de auditoria interna.  

 
No ano de 2003, a Auditoria Interna (AUDIN) deu continuidade as atividades de 

rotina que vinham sendo desenvolvidas, procurando aprimorar a qualidade das ações de controle, 
buscando formas mais eficientes para alcançar os resultados desejados.  
 
 
ATIVIDADES  DESENVOLVIDAS 
 

As principais atividades desenvolvidas no ano de 2003 referiram-se a: análises de 
processos licitatórios (auditoria prévia); assessorias em procedimentos administrativos; 
manifestações sobre cálculos judiciais; acompanhamento do saneamento das pendências 
apontadas no Relatório de Atividades da AUDIN – 2002 e das equipes de auditoria. Além disso, 
foram encaminhadas as recomendações, diligências e determinações dos órgãos de controle 
interno e externo. 

 
Para visualizar o esforço na execução destas atividades e possibilitar melhor 

acompanhamento, além deste relatório, também foram elaborados os seguintes relatórios: 
  

 relatório das atividades executadas em 2003 relacionadas com a Análise de 
Cálculos Judiciais; 

 

 relatório dos procedimentos executados relacionados com o Relatório de 
Atividades da AUDIN em  2002 – 01/jan a 21/mar/2003; 

 

 relatório das atividades executadas até 03/jul/2003 relacionadas com a Auditoria 
de Gestão 116407 (exercício 2002) – CGU/SC; 

 

 relatório das atividades executadas em 2003 relacionadas com a Controladoria-
Geral da União  –  CGU;     

 

 relatório das atividades executadas em 2003 relacionadas com o Tribunal de 
Contas da União  –  TCU; 

 

 relatório das atividades executadas em 2003 relacionadas com o Ministério da 
Educação  –  MEC; 

 

 relatório das atividades executadas em 2003 relacionadas com a Procuradoria da 
República no Estado de Santa Catarina; 

 

 relatório das atividades executadas em 2003 relacionadas com o Tribunal de 
Contas do Estado de Santa Catarina  –  TCE-SC;  

 

 relatório das participações em eventos, cursos e treinamentos. 
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O conteúdo do relatório das atividades executadas até 03/jul/2003 relacionadas à 
Auditoria de Gestão 116407 (exercício 2002) – CGU/SC integra o relatório das atividades 
executadas em 2003 relacionadas com a Controladoria-Geral da União  –  CGU. 

 
Atendendo ao disposto no inciso I do art. 7° da Instrução Normativa CGU/PR n° 

02, de 24/12/2002, da então Corregedoria-Geral da União, remetemos o Plano Anual de 
Atividades da Auditoria Interna – PAAAI da Universidade Federal de Santa Catarina para o 
exercício de 2004 para manifestação da Controladoria-Geral da União em Santa Catarina. Após 
o acatamento das recomendações da CGU/SC, esta aprovou o Plano encaminhado. O 
PAAAI/2004 foi encaminhado também ao Reitor para ser submetido à apreciação do Conselho 
Universitário.   
 
 
ANÁLISE  DE  PROCESSOS  LICITATÓRIOS  (AUDITORIA  PRÉVIA) 
 

No ano de 2003, na análise de processos licitatórios, foram emitidos 228 (duzentos e 
vinte e oito) pareceres, referindo-se a: 

 

• 241 (duzentas e quarenta e uma) análises prévias à homologação pelas 
autoridades competentes, em processos de licitação abertos pela Pró-Reitoria de 
Administração e pelo Hospital Universitário;  

 

• 14 (quatorze) análises de Balanço Patrimonial e das Demonstrações Contábeis; 
 

• 02 (duas) análises de documentação contábil; 
 

• 3 (três) análises de planilhas de custos para contratação de serviços terceirizados; 
 

• 6 (seis) análises de recursos interpostos por licitantes; 
 

• 1 (uma) análise de prestação de contas. 
 
 
ASSESSORIA  EM  PROCEDIMENTOS  ADMINISTRATIVOS 
 

No ano de 2003, na assessoria a procedimentos administrativos foram desenvolvidas 
as seguintes atividades: 

 
Orientações sobre:  
 

• recomposição de preço pelo desequilíbrio econômico-financeiro face à 
instabilidade econômica dos contratos para o fornecimento parcelado de material 
de consumo do HU; 

 

• reajuste de preços dos contratos de prestação de serviços terceirizados, 
observando a convenção coletiva da categoria profissional, os custos em nível de 
mercado, a majoração da alíquota dos tributos federais e a legislação vigente; 

 

• habilitação de empresas em processos licitatórios quanto à capacidade 
econômico-financeira e a classificação de propostas nos processos licitatórios;  

 

• encargos sociais e trabalhistas dos empregados das empresas contratadas de 
forma indireta; 

 

• legislação tributária para os contratos de prestação de serviços de forma indireta. 
 
Auxílio na elaboração de plano de trabalho, projeto básico e edital para contratação 

de serviços terceirizado às seguintes unidades:  
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• Colégio Agrícola de Camboriú: serviços de cozinheiro; serviços de pintor; 
serviços de açougueiro; serviços de padeiro; serviços de lavadeiro. 

 

• Colégio Agrícola Senador Carlos Gomes de Oliveira: serviços de vigilância; 
serviços de limpeza e conservação; serviços de auxiliar rural; serviços de 
cozinheiro; serviços de açougueiro; serviços elétricos e hidráulicos.   

 

• Departamento de Material e Serviços Gerais − DMSG: serviços de operador de 
microtrator (Tobata) para a limpeza de áreas verdes da UFSC; serviços de 
operador de carga, para atividades de carga, descarga e movimentação de bens 
nas unidades da UFSC; serviços de cozinheiro no Restaurante Universitário.    

 
Auxílio na elaboração dos modelos padrões de editais de pregão para as exigências 

de apresentação de amostras, análise técnica da especificação dos produtos e qualificação da 
empresa para o seu fornecimento. 

 
Orientação e auxílio a gerenciador de contrato de prestação de serviços na 

verificação do cálculo da remuneração e recolhimento de encargos sociais e trabalhistas dos 
empregados postos à disposição para a realização de serviços pelas empresas contratadas, 
anterior ao atesto da nota fiscal de serviços. 

 
Auxílio no levantamento de informações para o processo administrativo de 

penalização das empresas SERFORTE e AM – Administração Comércio e Representação Ltda., 
pelo não cumprimento das condições pactuadas nos contratos de prestação de serviços. 

 
Auxílio às Comissões de Análise e Repactuação de Contratos  na análise das 

planilhas de custos dos contratos de serviços. 
 
Elaboração de:  
   

• planilha para estimativa mensal de custo de contratos de prestação de serviços. 
 

 Informe Técnico n° 001/AUDIN/2003. 
 Orientação para controle do fornecimento de vale alimentação e vale transporte para os 

empregados das empresas de serviços terceirizados. 
 

 Orientação Técnica n° 001/AUDIN/2003. 
 Orientação sobre o percentual de tributos que deverá constar na planilha de custo da proposta 

comercial das empresas, para a contratação de serviços de forma indireta. 
 

 Orientação Técnica n° 002/AUDIN/2003. 
 Orientação para o cálculo do desconto das horas não trabalhadas pelos empregados contratados de 

forma indireta e sua remuneração devida. 
 
Emissão de 20 (vinte) pareceres referentes a: 
 

• 8 (oito) análises de recomposição de preços de contratos;  
 

• 1 (uma) análise de pedido de reconsideração de reajuste concedido; 
 

• 2 (duas) análises de irregularidades em contrato; 
 

• 2 (duas) análises de inclusão do vale alimentação em contrato vigente;  
 

• 1 (uma) análise de possibilidade de inclusão nos editais de valores de garantia; 
 

• 4 (quatro) análises de minuta de edital na modalidade pregão; 
 

• 1 (uma) análise de obrigações trabalhistas e previdenciárias;  
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• 1 (uma) análise de compras pelo menor preço global. 
 

Emitidos 4 (quatro) despachos referentes a:  
 
• 1 (uma) análise de planilha de custos para estimativa inicial do processo para 

contratação de serviços de informática; 
 

• 1 (uma) análise da minuta do edital e da estimativa de custos para contratação de 
serviços de criação e manutenção de animais; 

    

• 1 (uma) análise da estimativa de toneladas/mês na coleta de resíduos especiais e 
dos procedimentos e cuidados que a empresa deverá ter 

 

• 1 (uma) análise de pedido de reajuste de contrato de serviços de manutenção 
preventiva e corretiva em equipamento de RX da marca GE. 

 
 
ANÁLISE  DE  CÁLCULOS  JUDICIAIS 
 

No ano de 2003, a AUDIN atendendo demanda da Procuradoria Geral, emitiu 146 
(cento e quarenta e seis) informações técnicas referentes principalmente a análises sobre: 
cálculos periciais; impugnação de cálculos; diferenças; atualização de valores de precatórios; 
cálculo de valor da condenação; cálculo de valor de honorários; laudo de liquidação de sentença; 
conferência de cálculos judiciais e cálculos de custas. Resultante destas análises, o valor apurado 
pela AUDIN foi de R$ 4.484.490,53 (quatro milhões e quatrocentos e oitenta e quatro mil e 
quatrocentos e noventa reais e cinqüenta e três centavos) a menos do que o valor apresentado 
pela Contadoria/Autor, representando uma possível significativa economia ao erário. 
 
 
RELATÓRIO  DE  ATIVIDADES  DA  AUDIN  EM  2002 
 

O RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA AUDIN EM 2002 foi encaminhado, para 
conhecimento, acompanhamento e providências a 11 (onze) unidades da Administração Superior 
da UFSC (Vice-Reitoria, Pró-Reitorias, Secretarias Especiais, GR, PG e HU), lembrando a 
necessidade de que as eventuais pendências apontadas no Relatório fossem sanadas antes da 
realização da auditoria de gestão da Universidade Federal de Santa Catarina, referente ao 
exercício 2002, pela Controladoria-Geral da União em Santa Catarina, em março de 2003. Foi 
anexado ainda ao Processo de Prestação de Contas Anual da UFSC – Exercício de 2002. 

 
A este Processo de Prestação de Contas Anual da Universidade Federal de Santa 

Catarina anexou-se também o RELATÓRIO DOS PROCEDIMENTOS EXECUTADOS RELACIONADOS 
COM O RELATÓRIO DE ATIVIDADES DA AUDIN EM 2002 – 01/JAN a 21/MAR/2003, resultante do 
acompanhamento das ações adotadas pelas diversas unidades da UFSC no saneamento das 
pendências apontadas por esta Auditoria Interna no Relatório de Atividades da AUDIN em 2002. 

 
Após ter constatado que as recomendações/determinações por ela expedidas 

(auditoria prévia nos processos licitatórios, assessoria em procedimentos administrativos, 
manifestações sobre cálculos judiciais e relatório de atividades), pelos órgãos do Sistema de 
Controle Interno do Poder Executivo e pelo Tribunal de Contas da União, referentes ao exercício 
de 2002, foram objeto de ações com vistas ao cumprimento das mesmas, através do Parecer n° 
057/2003, a Auditoria Interna apresentou seu parecer sobre a Prestação de Contas Anual de 
2002, confirmando que ela estava em condições de ser submetida à apreciação do 
Órgão/Unidade do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal e do Tribunal de 
Contas da União.   
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CONTROLADORIA-GERAL  DA  UNIÃO 
 

Para o encaminhamento interno de diligência, de solicitações de auditorias, minuta 
de relatório de auditoria, relatório de auditoria de gestão, comunicações da Controladoria-Geral 
da União e da Controladoria-Geral da União em Santa Catarina, foram expedidos 85 (oitenta e 
cinco) memorandos e 2 (dois) memorandos circulares a 11 (onze) unidades (Vice-Reitoria, Pró-
Reitorias, Secretarias Especiais, GR, PG e HU).  

 
Para o encaminhamento de informações requeridas, a AUDIN expediu 39 (trinta e 

nove) ofícios e coordenou a elaboração de 3 (três) ofícios firmados pelo Reitor, prestando 
esclarecimentos e/ou encaminhando informações e documentos originários de diversas unidades 
desta Universidade, além de também disponibilizar os documentos originais solicitados. 

 
Providências adotadas pela Universidade Federal de Santa Catarina referentes às 

ressalvas apontadas no Relatório de Auditoria n° 116407:    
 
IMPROPRIEDADE APONTADAS COMO RESSALVAS NO 
RELATÓRIO DE AUDITORIA N° 116407 – EXERCÍCIO DE 2002  
 
7.1.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Comprovante de despesa fora do período de aplicação. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Recomendamos à Unidade auditada que aprimore seus mecanismos de controle por ocasião da aprovação das prestações de 

contas, a fim de que as orientações e determinações previstas legalmente quanto aos prazos de aplicação, de prestação de 
contas e outros procedimentos formais possam ser seguidos. 

 

Providência:  
Através do Departamento de Contabilidade e Finanças, a Secretaria Especial de 

Planejamento informou que, acatando a recomendação feita pela equipe de auditoria, os 
mecanismos de controle existentes estão sendo revistos, assim como novos mecanismos estão 
sendo implementados, de forma a proporcionar uma crítica rigorosa, gerando parâmetros que 
garantam uma análise mais consistente do processo (Ofício n° 0165/DCF/2003 encaminhado à AUDIN 
através do Memorando n° 029/SEPLAN/2003). 
 
7.2.1.2 CONSTATAÇÃO: 
 Inscrição de despesa em restos a pagar cuja efetiva liquidação ainda não havia acontecido. 
 Os empenhos 2000NE010722, 2000NE010723 e 2000NE008222 foram liquidados no exercício 2001 através das NLs 003900 e 

003901. Entretanto, os documentos que dão amparo para essas inscrições foram emitidos no exercício 2002. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Atentar para o disposto nos itens 2.2.2 e 3.3 da Macrofunção 02.03.17 do Manual SIAFI, a fim de caracterizar corretamente 

a despesa inscrita em restos a pagar em concomitância com o seu estágio de execução. 
 

Providência:  
Através do Departamento de Contabilidade e Finanças, a Secretaria Especial de 

Planejamento esclareceu que está atenta ao cumprimento do que estabelece o disposto nos itens 
2.2.2 e 3.3 da macrofunção 02.03.17 do Manual do SIAFI (Ofício n° 0164/DCF/2003 encaminhado à 
AUDIN através do Memorando n° 029/SEPLAN/2003). 
  
8.1.1.2 CONSTATAÇÃO: 
 Divergências nos registros e estoques do Almoxarifado Central, bem como falhas nos procedimentos de controle de 

distribuição de materiais. 
 Em 16 itens testados, quatro apresentaram estoques inferiores e quatro acima do registrado.  
 Ausência de identificação do responsável pelo recebimento, na Nota de Entrega. Em muitos casos, apenas consta a 

assinatura em outro a aposição de carimbo com a expressão “entregue”. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Aplicar procedimentos de controle, de modo a garantir que todas as guias de entrega de materiais estejam adequadamente 

identificadas e assinadas pelos responsáveis pelo recebimento, inclusive aquelas referentes a entregas emergenciais. 
 

Providência:  
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A Pró-Reitoria de Administração reafirmou que o Almoxarifado Central passou a 
exigir na nota de controle de entrega de materiais a devida assinatura com o nome legível do 
recebedor e carimbo, quando houver (Memorando n° 075/PRA/2003). 
 
8.1.1.3 CONSTATAÇÃO: 
 Ausência de tombamento e patrimoniação tempestiva de “bens de terceiros”. 
 A UFSC, na condição de Instituição Executora, não promove os registros dos bens a partir do encaminhamento do 

beneficiário de cópia das notas fiscais, descumprindo o regulamento do Termo de Concessão e Aceitação. A patrimoniação 
ocorre somente após o envio por parte do CNPq e FINEP do chamado Termo de Depósito. 

 Esses bens permanecem longos períodos sem receber número patrimonial e etiquetas de identificação, fragilizando o 
controle patrimonial.  

 RECOMENDAÇÃO: 
 1) Modificar o processo atual de patrimoniação dos bens oriundos de Termo de Concessão e Aceitação de Auxílio 

Financeiro à Pesquisa firmados pelo CNPq diretamente com pesquisadores e Fundações de Apoio, na condição de 
beneficiários, passando a registrar tempestivamente os bens do CNPq a partir do envio das cópias das notas fiscais e 
inspeção “in loco”. 

 2) Informar aos beneficiários que o setor patrimonial está a disposição para o devido tombamento e patrimoniação dos 
bens, bem como instruí-los sobre a necessidade de envio de tais documentos no prazo de trinta dias, conforme 
regulamento citado. 

 

Providência:  
A Pró-Reitoria de Administração reiterou as informações contidas no Memorando 

n° 055/PRA/2003, observando que o Memorando Circular n° 001/PRA/2003, anexado àquele 
Memorando, atende às recomendações apresentadas neste item do Relatório de Auditoria 
(Memorando n° 075/PRA/2003). 
 
8.1.2.1 CONSTATAÇÃO: 
 Ausência de Inventário Físico Anual, conforme prevê o art. 96 da Lei n° 4320/64 e IN SEDAP n° 205/88. 
 A Instituição permanece sem realizar Inventário Físico Anual, situação que vem se arrastando há mais de uma década e que 

seguidamente é apontada nos Relatórios de Auditoria.   
 Constatamos a designação de Comissão em 25/11/2002 para executar o Inventário de 2002.  
 O tipo de inventário realizado pela Comissão, a exemplo de outros de anos anteriores, limitou-se a confrontar os saldos 

patrimoniais e financeiros, bem como contagens físicas, por amostragem, sobre entradas no patrimônio em 2002. Todavia, 
essa forma de inventariar infringe os dispositivos citados, pois o escopo de um inventário anual envolve obrigatoriamente o 
inventário físico do ano anterior, as variações do próprio exercício e o recenseamento da totalidade do patrimônio.    

 Paralelamente, a Unidade vem realizando desde 2001, com a instituição da Comissão para esse fim, levantamento geral do 
patrimônio.  

 É sabido que a base de dados do sistema de controle patrimonial da Unidade não é consistente; que há termos de 
responsabilidade desatualizados ou inexistentes; que há bens não patrimoniados e/ou etiquetados etc., problemas que vêm se 
acumulando desde a época da implantação do Sistema de Administração da IFES no exercício de 1988. 

 Alertamos a Direção dessa Instituição sobre o risco de ter as contas julgadas irregulares pelo TCU, por conta das 
reincidências, tornando-se fundamental solucionar definitivamente esta questão. 

 RECOMENDAÇÃO: 
 1) Realizar Inventário Físico Anual sobre a totalidade do patrimônio e não apenas sobre os acréscimos ocorridos no 

exercício, de forma tempestiva, dentro do próprio exercício; 
 2) Elaborar e executar Plano de Ação urgentemente, especificando metas e prazos, para cumprimento do Inventário; 
 3) Desencadear as ações de inventariança de forma programada de modo que ao final deste exercício todos os bens sejam 

recenseados; 
 4) Diante do porte da Instituição, ampliar o número de servidores envolvidos no processo de Inventário, estudando a 

possibilidade de instituir sub-comissões por área/setor, promovendo treinamento e orientação para garantir 
padronização nos trabalhos;   

 5) Trazer para o âmbito da Direção desta Instituição o monitoramento quanto ao cumprimento do Plano de Ação;  
 6) Urgentemente reforçar a Divisão Patrimonial em termos de pessoal para que possa desempenhar com garantia e 

tempestividade suas atribuições frente ao porte da Instituição, bem como corrigir as divergências que serão detectadas 
por ocasião do Inventário de 2003. 

 

Providência:  
A Pró-Reitoria de Administração reafirmou o contido nas justificativas deste item do 

Relatório de Auditoria, informando concordância com as recomendações e que, em termos de 
pessoal, a Divisão de Patrimônio foi reforçada com mais 4 (quatro) integrantes, o que 
possibilitará a execução, nos prazos estabelecidos, do cronograma do plano de ação apresentado 
no Memorando n° 052/PRA/2003 (Memorando n° 075/PRA/2003). 
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Administração não informou o resultados das medidas adotadas.  

 
8.1.2.2 CONSTATAÇÃO: 
 Indícios de fragilidades na execução de Inventário Físico/Financeiro de 2002 nos almoxarifados da Instituição. 
 A não identificação por parte da Comissão de qualquer inconsistência dentro da amostra em 2002, em contraposição a 

freqüência das divergências observadas por esta equipe de Auditoria em sua pequena amostra de 2003, sinalizam que o 
processo de inventariança conduzido pela Comissão tem espaço para aperfeiçoamentos. 
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 Não houve descrição da metodologia dos trabalhos realizados, detalhando o escopo da amostragem sobre os itens de 
almoxarifado, afetando a transparência da atuação da Comissão, bem como impedindo avaliação da consistência dos 
trabalhos desenvolvidos e das conclusões emitidas.   

 RECOMENDAÇÃO: 
 Adotar procedimentos consistentes na execução de Inventário, bem como fazer constar nos Relatórios das Comissões 

Inventariantes  dos  próximos  exercícios  a  metodologia  dos  trabalhos,  incluindo   informações   sobre   os   procedimentos 
 adotados, em caso de aplicação de amostragem, como: decisão sobre número de itens testados, número de itens testados, 

forma de seleção, etc. 
 

Providência:  
A Pró-Reitoria de Administração reafirmou que serão adotados procedimentos mais 

consistentes nos inventários nos próximos exercícios, conforme já consta da justificativa neste 
item do Relatório de Auditoria (Memorando n° 075/PRA/2003). 
 
9.1.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Provimento do Cargo na Classe de Professor Titular através da Promoção. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Proceder a exoneração ou vacância no cargo de Professor Adjunto e a nomeação para Professor Titular do servidor que foi 

ou que for aprovado em concurso público, observado o disposto no Edital de concurso. 
 

Providência:  
Aguardando julgamento do RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO referente situação 

semelhante à apontada no item “9.1.1.1”, interposto junto ao Tribunal de Contas da União, 
através do Ofício n° 428/GR/2002 (Ofício n° 296/2002/GAB/SECEX-SC/TCU − Processo TC-002.121/1997-2). 
 
9.1.2.1 CONSTATAÇÃO: 
 Não apresentação da Declaração de Bens e Rendas nos casos de Vacância, Exoneração ou Afastamento Definitivo. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Manter registro em livro próprio da entrega anual de Declaração de Bens e Rendimentos conforme legislação pertinente. 
 

Providência:  
O Departamento de Recursos Humanos encaminha, anualmente, às unidades 

acadêmicas e administrativas desta Universidade memorando circular, solicitando apresentação 
de declaração de bens e renda por parte dos servidores docentes e técnico-administrativos que 
estejam no exercício de cargo de direção-CD e função gratificada-FG.  A cópia das declarações 
apresentadas pelos servidores ocupantes de CDs e FGs são arquivadas nas pastas funcionais dos 
mesmos. 

 

Informou o DRH, ainda, que a Secretaria da Receita Federal através da Instrução 
Normativa nº 216, de 09/10/2002, instituiu a Declaração de Exercício em Cargo, Emprego ou 
Função Pública Federal (Decef). A Decef será elaborada através do cruzamento dos dados 
através do Sistema Parcela de Incorporação de Função – PIF/SRH/MP e do Sistema do Imposto 
de Renda – IR/SRH/MP (Memorando n° 433/DRH/2003). 
 
9.1.3.1 CONSTATAÇÃO: 
 Não cumprimento do termo de compromisso e responsabilidade em caso de afastamento para estudo. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Tomada de Contas Especial. 
 

Providência:  
Raquel Andréa Pick, matrícula SIAPE 1159903, exonerada, a pedido, do cargo de 

Técnico de Laboratório, a partir de 14/03/2002, nos termos da Portaria nº 613/DRH/2002, de 
06/06/2002, esteve afastada para formação –  especialização na PUC/RS, no período de 
12/03/97 a 11/02/98.  A partir de 14/03/98 a 13/03/2002 esteve afastada, em licença para tratar 
de interesses particulares. O Departamento de Recursos Humanos, reanalisando os processos de 
exoneração, licença para tratar de interesses particulares e de formação da referida ex-servidora, 
constatou que realmente a servidora está em débito com o erário. 

 

O Chefe da Seção de Pagamento da época, ao elaborar a planilha de ressarcimento 
devido pela requerente incluiu apenas a devolução dos R$ 3.221,65 (três mil, duzentos e vinte e 
um reais e sessenta e cinco centavos) recebidos indevidamente pela mesma nos meses de abril, 
maio, junho, julho e agosto de 1998, quando estava em licença para tratar de interesses 
particulares, não tendo incluído na referida planilha os valores devidos no período de 12/03/97 a 
11/02/98, referentes ao afastamento para formação. 
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O Departamento de Recursos Humanos corrigiu a planilha de ressarcimento ao 
erário e está tomando as providências legais para o devido ressarcimento pela servidora dos 
valores devidos ao erário (Memorando n° 433/DRH/2003). 
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não apresentaram documentação comprobatória do ressarcimento ao erário. 
 
9.2.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 1− Inconsistências na vantagem art. 192, Inc I e II da Lei 8.112/90. 
 2− Pagamento Integral da vantagem “ação hora extra judicial” nas aposentadorias proporcionais.  
 RECOMENDAÇÃO: 
 1− Regularizar/retificar a inconsistência entre dados cadastrais quanto à informação da vantagem relativa à 

Dif.Prov.Art. 192 da Lei 8.112/90 e os dados da Ficha Financeira do Aposentado Mat. SIAP 1155822. 
  Na tentativa de detectar outras inconsistências, comparar os dados cadastrais e fichas financeiras, com a situação 

funcional dos servidores Aposentados ou Instituidores de Pensão que recebem a rubrica “Dif.Prov.Art. 192, Inc. I ou 
II da Lei 8.112/90. 

 2− Regularizar o pagamento das decisões judiciais cujas vantagens incidem sobre o provento básico, como por exemplo, 
as decisões judiciais referentes às horas extras as quais estão sendo pagas pelo seu valor integral nas aposentadorias 
proporcionais. 

 

Providência:  
Em relação ao subitem 1, a servidora Ida Lídia de Araújo Ruiz, matrícula SIAPE 

1155822, foi aposentada por esta Universidade através da Portaria nº 148/GR/91, de 26/02/91, 
publicada no DOU de 01/03/91, nos termos da alínea “a” do inciso III do art. 186 da Lei n° 
8.112/90, com provento integral, aumentado em 20% (vinte por cento), de acordo com o que 
dispõe o inciso II do art. 184 da Lei nº 1.711/52. Foi providenciada a regularização da 
inconsistência cadastral no sistema SIAPE referente à informação da vantagem do inciso II do 
art. 184 da Lei 1.711/52. 

 

Em relação ao subitem 2, as alterações dos valores pagos através do Sistema SICAJ 
– Sistema de Cadastro de Ação Judicial dependem de autorização da Subsecretaria de 
Planejamento e Orçamento do Ministério da Educação e da Secretaria de Recursos Humanos do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. O Departamento de Recursos Humanos está 
providenciando junto aos referidos Ministérios as citadas alterações (Memorando n° 433/DRH/2003).
 

Pendência:  
A Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou o Departamento de 

Recursos Humanos não informaram o resultado das consultas realizadas em relação à 
constatação apontada no subitem 2. 
 
9.3.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Falta de documento comprobatório da condição de estudante de nível superior. 
 No processo de redistribuição da servidora Maura Paula Miranda Lopes não foi encontrada a comprovação de estudante de 

nível superior da filha Michelle Miranda Lopes, nascida em 28/09/1978. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 Tendo em vista que a análise amostral realizada sobre os processos de concessão de ajuda de custos pagas durante o 

exercício 2002 foi reduzida e observou-se uma ocorrência de falta de comprovação “inquestionável”, no caso, da condição de 
dependente estudante de nível superior, menor de 24 anos, conforme cita o Art. 5°, parágrafo 1°, inciso II do Decreto n° 
4004/2001, recomendamos à Unidade auditada que passe a exigir dos servidores beneficiários da indenização a apresentação 
de documentação completa que legitime e ampare todas as ocorrências e situações envolvidas. 

 

Providência:  
O Departamento de Recursos Humanos informa que, quando há solicitação de ajuda 

de custo por parte de servidor redistribuído que possua dependentes maiores de vinte e um anos, 
é solicitada a comprovação do dependente estudante, para fins de pagamento da vantagem em 
questão (Memorando n° 433/DRH/2003). 
 
10.1.1.1 CONSTATAÇÃO: 
 Não priorização de realização de Pregões, conforme determina o art. 3° do Decreto n° 3555/2000. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 1) Priorizar a utilização da modalidade Pregão, seja no formato presencial ou eletrônico. 
 2) Ampliar a infra-estrutura da CPL/HU, a fim de dotá-la de recursos para operacionalização de Pregões. 
 3) No caso de processos de aquisição envolvendo grande volume de itens, estudar a possibilidade de redução dos itens 

licitados, de modo a viabilizar a realização de Pregões. 
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Providência:  
Consta da justificativa descrita no item 10.1.1.1 do Relatório de Auditoria que a 

UFSC priorizará os pregões. 
 

A Pró-Reitoria de Administração está incrementando ações para o direcionamento 
da maior parte dos processos de licitação para a modalidade pregão (Memorando n° 075/PRA/2003). 

 

A CPL/HU vai priorizar a adoção do pregão para a aquisição dos materiais de uso 
comum e que não necessitem de realização de testes para aferição da qualidade e especificação. 
Irá propor reuniões com a área de planejamento de estoques e a Diretoria Administrativa, no 
intuito de avaliar a programação de compras, visando à emissão de processos licitatórios, 
considerando a tipicidade dos itens e não mais os grupos de materiais como está ocorrendo 
atualmente (Ofício n° 102/CPL/HU/2003 – encaminhado à AUDIN através do Ofício n° 149/DG-HU/2003). 
 
10.1.2.1 CONSTATAÇÃO: 
 Realização de despesas na modalidade dispensa de licitação, caracterizando fracionamento de despesa. 
 a) Empresa: JAG Dist. De Insumos Veterinários, CNPJ 80071012/0001-01. 
  Objeto: Insumos para composição de ração animal (soja, farelo, etc.). 
  Valor total no exercício: R$ 33.931,80 
 b) Empresa: Elipse Engenharia Ltda., CNPJ 02948948/0001-07 
  Objeto: Várias pequenas obras de construção e reforma no campus, 
  Valor total do exercício: R$ 64.472,79  
 c) Empresa: Kammers Sist. Eletrônicos  de Segurança, CNPJ 04094634/0001-01 
  Objeto: Sistemas eletrônicos para segurança instalados em vários pontos do campus. 
  Valor total do exercício: 
 Insumos para ração é rotina na Instituição. Deveria ter sido adotada uma ou diversas licitações com modalidade compatível 

com a previsão anual. 
 Quanto aos sistemas eletrônicos, supondo não estarem previstos, deveria ter adotado, no mínimo, a modalidade convite tão 

logo o somatório de contratações superaram o limite legal. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 1) Promover planejamento anual das necessidades da Instituição, inclusive de serviços. 
 2) Adotar modalidade licitatória compatível com a previsão anual de consumo, a fim de atender ao parágrafo 2° do art. 23 

da Lei n° 8666/93. 
 3) Aperfeiçoar os controles internos de modo a impedir que sejam promovidas aquisições mediante dispensa, quando o 

somatório das contratações já realizadas no exercício para o mesmo objeto já tenha superado o limite legal estabelecido. 
 

Providência:  
Para promover o aperfeiçoamento do processo de previsão de compras, atendendo às 

recomendações apontadas no relatório de auditoria, a Pró-Reitoria de Administração reitera as 
informações prestadas, referentes ao item 10.1.2.2 do relatório. 

 

 Ofício n° 235/GR/2003 
 10.1.2.2    INFORMAÇÃO:   “Pendência (...) quanto ao processo de previsão de compras.” 
 Objetivando evitar o fracionamento e redução de compras por dispensa de licitação, a partir de 15/05/2003, conforme 

Memorando Circular nº 007/DMSG/2003, as solicitações de aquisições de bens e serviços passaram a ser viabilizadas pelo 
Setor de Compras via sistema MALT (on line), de forma a direcioná-las a processos licitatórios de materiais e serviços afins, 
adotando preferencialmente a modalidade pregão (Memorando n° 075/PRA/2003). 

 O planejamento das compras do HU, de uma maneira geral, é efetuado pelo Sistema de Administração de Materiais – SAM, 
o qual dá confiabilidade a suas informações, como, por exemplo, quanto ao consumo médio mensal, aos itens de materiais 
com suas respectivas quantidades reais para aquisição, à relação de cada material com indicação do fornecedor, data, 
preço, etc. Alguns casos fogem a esta programação sistemática, quando ocorrem imprevistos ou emergências (Expediente s/n 
da Divisão de Administração / Serviço de Compras, de 27/05/2003  – encaminhado à AUDIN através do Ofício n° 149/DG-HU/2003). 

 

Paralelamente, a Pró-Reitoria de Administração está promovendo, juntamente com o 
Setor de Compras do Hospital Universitário, Departamento de Material e Serviços Gerais e 
Divisão de Gestão Orçamentária, reuniões com o objetivo de reformular, no que for possível, os 
processos de aquisições (Memorando n° 077/PRA/2003). 
 
10.1.2.3 CONSTATAÇÃO: 
 Utilização de modalidade incompatível de licitação, caracterizando fracionamento de despesa. 
 Aquisição de cartuchos para impressoras, cujo somatório no exercício ultrapassou R$ 130.000,00, tem usado tomada de 

preços e indevidamente o Convite 05/02, não utilizando de modalidade pertinente a execução total do objeto licitado. 
 Aquisições de hortifrutigranjeiros, cujo total licitado superou R$ 270.000,00, tendo sido realizados tomada de preços e 

indevidamente três convites (nos 10, 41, 76). 
 Aquisição de gêneros alimentícios, cujo total licitado ficou acima de R$ 195.000,00, entre convites (nos 06, 09, 11, 13, 23, 31, 

33, 36, 42, 44, 47) e tomada de preços. 
 RECOMENDAÇÃO: 
 1) Aplicar modalidades licitatórias compatíveis com a previsão anual de compras de toda a Instituição, inclusive HU, nos 

termos do parágrafo 2° do art. 23 da Lei n° 8666/93. 
 2) Aprimorar os controles das diversas CPL da Instituição, de modo a impedir que sejam adotadas modalidades em 

licitações incompatíveis com valores já licitados ou previsão futura de aquisições. 
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Providência:  
Para promover o aperfeiçoamento do processo de previsão de compras, atendendo às 

recomendações apontadas no relatório de auditoria, a Pró-Reitoria de Administração reitera as 
informações prestadas, referentes ao item 10.1.2.2 do relatório (Ver Providência item 10.1.2.1). 

Paralelamente, a Pró-Reitoria de Administração está promovendo, juntamente com o 
Setor de Compras do Hospital Universitário, Departamento de Material e Serviços Gerais e 
Divisão de Gestão Orçamentária, reuniões com o objetivo de reformular, no que for possível, os 
processos de aquisições (Memorando n° 077/PRA/2003). 
 
10.1.3.1 CONSTATAÇÃO: 
 Desclassificação de participante da Concorrência n° 12/2002 por descumprimento de formalidade do edital, restringindo a 

competitividade, com escolha de proposta menos vantajosa para a administração.  
 Fatos ocorridos no decorrer da Concorrência n° 12/2002 – prestação de serviços de limpeza: 
 1. Participaram do processo oito empresas das três foram inabilitadas. 
 2. A CPL desclassificou 4 empresas, declarando vencedora a única empresa restante, apesar do posicionamento 

divergente da Auditoria Interna da Instituição.  
 3. As empresa desclassificadas, PROGEL, TECKLIMP, PRT e EBV, apresentaram os seguintes preços, R$ 222.334,80, R$ 

200.751,64, R$ 279.846,39 e R$ 265.027,35.    
 4. As três últimas empresas foram desclassificadas em razão da utilização de salário da categoria equivocado ou 

divergências de cálculos e valores nas planilhas. 
 5. A PROGEL foi desclassificada ao não demonstrar por área a distribuição dos 325 serventes. 
 6. Antes do parecer acima, a AUDIN, no caso da PROGEL, recomendou que fosse baixada diligência para sanar a ausência 

do detalhamento dos serventes por área.  
 7. A AUDIN, avaliando a resposta da PROGEL, recomenda nova diligência junto à Empresa. 
 8. A CPL não acatou a recomendação da AUDIN, declarando vencedora a empresa ONDEPRSB. 
 9. A AUDIN, analisando o recurso impetrado contra a decisão da CPL, manifestou que a decisão caberia à própria 

administração, porém, não deixou de frisar que a falta da planilha de distribuição não interferia no valor da proposta 
comercial.  

 10. A PRA manteve o posicionamento da CPL que entendeu improcedente as argumentações apontadas pela recorrente. 
 11. Antes da homologação, a AUDIN, entendeu que a empresa não poderia ter a sua proposta desclassificada face à não 

apresentação de distribuição de serventes por área e que deveria ter sido ouvida novamente. Ante as falhas detectadas 
no processo, entendeu pela necessidade de apreciação da Procuradoria Geral da Instituição.    

 12. A PG posicionou-se pela ausência de irregularidades no processo, apontando que a CPL agiu sob a égide do princípio 
constitucional da legalidade ao analisar a proposta com base no fundamento do art. 41 e 43, V da Lei 8.666/93.     

 Demonstrando que a exigência do edital era inútil e desnecessária e que a gravidade do seu descumprimento não era 
suficientemente séria para, por si só, fundamentar a desclassificação, tendo em conta o principio da razoabilidade, temos: 

 1) O próprio edital estabelecia flexibilidade na alocação futura dos empregados pelos setores. Não havia razão para a CPL 
apegar-se a uma condição editalícia mutável.   

 2) A ausência do detalhamento não inviabilizou a demonstração de que havia consistência no número total de empregados 
a serem alocados, que era semelhante ao da vencedora.  

 3) O detalhamento por área é decorrência de puros cálculos matemáticos baseados na relação área versus produtividade, 
sem margem para malabarismos.  

 A ausência da distribuição na proposta não alterava a condição de igualdade entre os participantes, valores propostos, 
custos e número de empregados.     

 A empresa apresentou claramente os valores e planilhas exigidas, o número total de empregados (325), apenas não fez o 
detalhamento. 

 A Administração, na pessoa da CPL e/ou da Autoridade Superior, agiu com excesso de rigorismo formal ao não ter dado 
nova oportunidade à empresa para que apresentasse planilha de distribuição. 

 O interesse da Administração foi de fato prejudicado, pois a competitividade foi eliminada. A licitante desclassificada cotou 
valor mensal inferior R$ 188,07 ao da vencedora. 

 A TECKLIMP também apresentou recurso contra a sua desclassificação. A Autoridade Superior manteve o posicionamento 
da CPL que entendeu improcedente as argumentações apontadas.   

 A empresa está recorrendo judicialmente, bem como acionou o TCU. O TCU julgou a denúncia improcedente (Acórdão n° 
617/3003).   

 RECOMENDAÇÃO: 
 1) Que a UFSC se abstenha de desclassificar propostas de licitantes com base em critérios formais irrelevantes para a sua 

aferição e que não tragam prejuízo aos demais licitantes e a Administração. 
 2) Considerando o posicionamento do TCU em caso similar, nos termos do Acórdão n° 460/2002, e considerando ser 

medida de racionalidade e de economia, recomendamos promover repactuação do contrato firmado com a empresa 
ONDREPSB LIMPEZA E SERVIÇOS ESPECIAIS LTDA., adequando-o ao ofertado pela empresa PROJEL – Planejamento, 
Organização e Pesquisa, ou seja, R$ 222.334,80, a fim de que o interesse da Administração seja alcançado com a 
contratação de proposta mais vantajosa, o que teria sido atingido caso não houvesse sido desclassificada a empresa 
PROJEL. Além disso, descontar de futuras faturas os valores indevidamente pagos desde o início da vigência do contrato. 

 3) Submeter novamente o processo à apreciação do órgão jurídico, considerando o posicionamento e as recomendações 
dessa Controladoria Geral da União em SC. 

 

Providência:  
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Considerando o posicionamento e as recomendações da CGU/SC, a Pró-Reitoria de 
Administração submeteu à apreciação da Procuradoria Geral desta Universidade, através do 
Processo nº 23080.011964/2003-97, as constatações apontadas neste item do Relatório de 
Auditoria. O Parecer nº 073/GFG/PG/2003, de 29/05/2003, concluiu que “não foram 
identificadas irregularidades nos termos do edital de licitação, nem na condução do certame, de 
modo a beneficiar a empresa vencedora do certame”, mantendo assim o Parecer nº 
015/PG/2003, sem quaisquer ressalvas (Memorando n° 075/PRA/2003). 
 

Cabe  salientar,  em relação ao Relatório de Auditoria  n° 116407,  a  necessidade  da   
Pró-Reitoria de Administração sanear a pendência apontada referente às recomendações 
constantes do item “8.1.2.1”, e da Pró-Reitoria de Assuntos da Comunidade Universitária ou do 
Departamento de Recursos Humanos dos itens “9.1.3.1” e “9.2.1.1”, antes da auditoria das 
contas do exercício de 2003, em março de 2004.  
 

O RELATÓRIO DAS ATIVIDADES EXECUTADAS ATÉ 03/JUL/2003 RELACIONADAS COM A 
AUDITORIA DE GESTÃO 116407 (EXERCÍCIO 2002) – CGU/SC foi encaminhado à PRA, PRAC e 
SEPLAN, setores com supervisão sobre os assuntos ressalvados no relatório desta auditoria.     
 
 
TRIBUNAL  DE  CONTAS  DA  UNIÃO 
 

Para o encaminhamento interno de diligências, fiscalização, audiência, comunicações 
e determinações do Tribunal de Contas da União (SECEX-SC, SEFIP-3ªDT, SEFIP e 
SEGECEX), foram expedidos 35 (trinta e cinco) memorandos e 1 (um) memorando circular a 11 
(onze) unidades (Vice-Reitoria, Pró-Reitorias, Secretarias Especiais, GR, PG e HU).  

 
Para o encaminhamento sobre os assuntos suscitados, a AUDIN coordenou a 

elaboração de 25 (vinte e cinco) ofícios firmados pelo Reitor, 1 (um) interpondo pedido de 
reexame, 19 (dezenove) em atendimento às diligências, 3 (três) em atendimento à audiência e 2 
(dois) comunicando medidas adotadas. 
 

Providências adotadas pela Universidade Federal de Santa Catarina referentes às 
determinações do Tribunal de Contas da União constantes dos seguintes documentos: Acórdão 
377/2003 – 2ª Câmara, Acórdão 823/2003 – 1ª Câmara, Acórdão 982/2003 – Plenário, Acórdão 
1290/2003 – 2ª Câmara, Acórdão 1291/2003 – 2ª Câmara, Ofício n° 3561/2003/SEFIP/TCU 
(Acórdão 1853/2003 – 2ª Câmara), Ofício n° 763/2003/GAB/SECEX-SC/TCU (Acórdão 2067/2003 
– 1ª Câmara), Ofício n° 764/2003/GAB/SECEX-SC/TCU (Processo n° TC-650.076/1995-8) e Ofício  
n°  773/2003/GAB/SECEX-SC/TCU (Acórdão  1571/2003  –  Plenário):  
 
ACÓRDÃO  377/2003  –  SEGUNDA  CÂMARA  
SESSÃO  DE  20/03/2003  –  ATA  Nº  09/2003  –  PROCESSO  N°   TC-850.364/1997-3 
Pedido de Reexame  –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 conhecer do presente Pedido de Reexame, para, no mérito, considerá-lo procedente, retificando, em conseqüência, os termos da 

determinação contida na Decisão prolatada por esta Segunda Câmara, Relação nº 01/2001, Ministro-Relator Ubiratan Diniz 
Aguiar, Ata nº 16/2001, Sessão de 10/05/2001, que passa a conter a seguinte redação: 

9.1.1 “determinar à Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC que adote as medidas necessárias no sentido de obter o 
ressarcimento do valor de R$ 24,20 (vinte e quatro reais e vinte centavos) pagos a maior ao ex-servidor Ricardo Moacir Bento, a 
título de verbas rescisórias;” 

9.2 esclarecer que o ex-servidor poderá requerer junto à Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC a devolução da diferença 
entre o valor do ressarcimento devido (R$ 24,20) e o valor pago em razão da cobrança efetuada pela UFSC, na forma legal;  

 

Providência:  
Aguardando requerimento do interessado. 

 
ACÓRDÃO  823/2003  –  PRIMEIRA  CÂMARA  
SESSÃO  DE  29/04/2003  –  ATA  Nº  13/2003  –  PROCESSO  N°   TC-016.348/2002-8 
Aposentadoria  –  DETERMINAÇÕES: 
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9.1 considerar ilegal a aposentadoria do interessado Ciro Sebastião Sanford de Vasconcelos, recusando o registro do ato de fls. 1/5; 
9.1.2 dispensar o ressarcimento das quantias indevidamente recebidas, em boa-fé, consoante o disposto no Enunciado 106 da Súmula 

de Jurisprudência do TCU; 
9.1.3 determinar à Entidade epigrafada que faça cessar todo e qualquer pagamento decorrente do ato de fls. 1/5, no prazo máximo de 

15 (quinze) dias, contados da ciência da decisão deste Tribunal, sob pena de ressarcimento pelo responsável das quantias pagas 
após essa data, a teor do inciso IX do artigo 71 da Constituição Federal e caput do artigo 45 da Lei 8.443/1992 c/c artigo 262 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o embargos de declaração 

apresentado pelo servidor interessado (Ofício n° 300/2003/CGU/SC)  
 

ACÓRDÃO  982/2003  –  PLENÁRIO  
SESSÃO  DE  30/07/2003  –  ATA  Nº  29/2003  –  PROCESSO  N°   TC-009.154/1999-0 
Pedido de Reexame em processo de representação  –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 conhecer do presente como Pedido de Reexame, com fulcro no art. 48 e parágrafo único da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992, c/c 

o art. 286 do Regimento Interno desta Corte de Contas, para, no mérito, negar-lhe provimento, mantendo-se o Acórdão nº 
232/2000-TCU-Plenário nos seus exatos termos; 

 

 Acórdão n° 232/2000 – TCU – Plenário: 
 8.1 aplicar ao Senhor Gerson Rabelo Napoleão a multa prevista no art. 58, inciso III, da Lei nº 8.443/92, no valor de R$ 1.510,00 (um mil, 

quinhentos e dez reais), com base no limite permitido pelo Decreto-lei nº 199/67, vigente à época dos fatos, fixando o prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da notificação, para que o responsável comprove, perante o Tribunal (art. 165, alínea "a", do RI/TCU) o recolhimento da 
dívida aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente a partir do dia seguinte ao término do prazo estabelecido até a data do 
efetivo recolhimento, na forma legislação em vigor; 

 8.2 determinar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei nº 8.443/92, que a Universidade Federal de Santa Catarina, caso não 
atendida a notificação, efetue o desconto dos vencimentos do responsável, com observância ao disposto no art. 46 da Lei nº 8.666/90, com a 
redação dada pela Lei nº 9.527/97; 

 8.3 autorizar, desde logo, a cobrança judicial da dívida, nos termos do inciso II do art. 28 da Lei nº 8.443/92, caso não atendida a notificação. 
 

Providência:  
O Servidor Gerson Rabelo Napoleão encaminhou à SECEX-SC, em 06/10/2003, 

comprovante de recolhimento referente à multa aplicada.  
 
ACÓRDÃO  1290/2003  –  SEGUNDA  CÂMARA  
SESSÃO  DE  07/08/2003  –  ATA  Nº  29/2003  –  PROCESSO  N°   TC-002.868/2001-8 
Pedido de Reexame  –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 conhecer o presente Pedido de Reexame, nos termos do art. 48 da Lei nº 8.443/92, para, no mérito, negar-lhe provimento, 

mantendo-se a Decisão nº 441/2002 - Segunda Câmara - TCU; 
9.2 orientar à Universidade Federal de Santa Catarina que expeça novo ato concessório em que conste o enquadramento do Sr. Pedro 

Paulo Rosa após o advento da Lei nº 8.112/90, bem como os aumentos que lhe foram concedidos, permitindo-se a apuração, no 
momento de sua aposentadoria, da existência de vantagem pessoal nominalmente identificada decorrente da decisão judicial que 
lhe deferiu a incorporação das horas extras, em respeito à garantia de irredutibilidade remuneratória; 

 

 Decisão n° 441/2002 – TCU – 2ª Câmara: 
 8.2 Considerar ilegal a aposentadoria concedida em favor do Sr. Pedro Paulo Rosa, recusando registro ao ato. 
 8.3 Determinar à UFSC que proceda à suspensão dos pagamentos indevidos, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da 

notificação desta Decisão, conforme determina o § 1°, do art. 191, do Regimento Interno do TCU, dispensando o ressarcimento das 
importâncias indevidamente recebidas de boa-fé, nos termos da Súmula 106 da Jurisprudência do TCU. 

 

Providência:  
O processo de concessão de aposentadoria ao ex-servidor Pedro Paulo Rosa, 

falecido em 13/11/2002, foi encaminhado pelo DRH à Controladoria-Geral da União em Santa 
Catarina (CGU/SC), para informações quanto à operacionalização da alteração da rubrica “hora 
extra judicial” em vantagem pessoal (Memorando n° 922/DRH/2003). 

 

Aguardando pronunciamento da CGU/SC. 
 
ACÓRDÃO  1291/2003  –  SEGUNDA  CÂMARA  
SESSÃO  DE  07/08/2003  –  ATA  Nº  29/2003  –  PROCESSO  N°   TC-007.054/2001-1 
Pedido de Reexame  –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 conhecer o presente Pedido de Reexame, nos termos do art. 48 da Lei nº 8.443/92, para, no mérito, negar-lhe provimento, 

mantendo-se a Decisão nº 470/2002 - Segunda Câmara - TCU; 
 

 Decisão n° 470/2002 – TCU – 2ª Câmara: 
 8.1 considerar ilegais as pensões concedidas a Sebastião Ireno Peres, companheiro da ex-servidora Joceneide Bernardino Damazio; 

Natália Maestri da Silva, mãe do ex-servidor Tirso Paulino da Silva; e Maria Ely Vieira Mello, mãe da ex-servidora Lucianne 
Vieira Mello Ganzo Pereira, recusando o registro dos atos de fls. 01/06; 
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 8.2 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina que proceda à suspensão dos pagamentos indevidos, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, contados da notificação desta Decisão, conforme disposto no § 1º, do art. 191, do Regimento Interno/TCU, 
dispensando o ressarcimento das importâncias indevidamente recebidas, nos termos da Súmula nº 106 da Jurisprudência deste 
Tribunal; 

 

Providência:  
Nos termos da Portaria n° 1.208/DRH/2003, de 05/12/2003, publicada no Diário 

Oficial da União, de 08 de dezembro de 2003, foram suspensos, a partir do pagamento do mês 
de dezembro, os benefícios de pensão concedidos aos pensionistas Natália Maestri da Silva, 
Sebastião Ireno Peres e Maria Ely Vieira Mello, respectivamente, com efeitos a partir de 
01/10/2003. 

 

Em cumprimento  à  decisão  judicial  (Ação Ordinária  n° 2003.72.00.017818-0),  o 
DRH, ainda, no pagamento do mês de dezembro/2003, restabeleceu o benefício de pensão 
vitalícia ao pensionista Sebastião Ireno Peres (Memorando n° 918/DRH/2003). 
 
OFÍCIO  N°  3561/2003/SEFIP/TCU  
ACÓRDÃO  1853/2003  –  SEGUNDA  CÂMARA  
SESSÃO  DE  09/10/2003  –  ATA  Nº  38/2003  –  PROCESSO  N°   TC-001.168/2003-1 
Aposentadoria  –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 considerar ilegal a presente concessão, recusando registro ao ato de fls. 01/02, por falta de amparo legal; 
9.2 dispensar a reposição das quantias recebidas indevidamente, de boa-fé, consoante os termos da Súmula TCU nº 106; 
9.3 determinar à entidade de origem que adote providências no sentido de suspender os pagamentos decorrentes do ato em apreço, no 

prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência deste Acórdão, sob pena de responsabilidade solidária, nos termos do art. 262 do 
Regimento Interno deste Tribunal; 

 

Providência:  
Aguardando pronunciamento do TCU tendo em vista o PEDIDO DE REEXAME 

interposto através do Ofício n° 644/GR/2003.  
 
OFÍCIO  N°  763/2003/GAB/SECEX-SC/TCU  
ACÓRDÃO  2067/2003  –  PRIMEIRA  CÂMARA  
SESSÃO  DE  09/09/2003  –  ATA  Nº  32/2003  –  PROCESSO  N°   TC-650.160/1996-7 
Recurso de Reconsideração –  DETERMINAÇÕES: 
 
9.1 conhecer do presente Recurso de Reconsideração, por atender ao estabelecido nos arts. 32, inciso I, e 33 da Lei nº 8.443/92, para, 

no mérito, negar-lhe provimento, mantendo em seus exatos termos o Acórdão 230/2001 - Primeira Câmara - TCU; 
 

 Acórdão n° 230/2001 – TCU – 1ª Câmara (itens relacionados ao recurso): 
 8.1 julgar as presentes contas irregulares, e aplicar ao Sr. Antônio Diomário de Queiroz a multa prevista no art. 58, inciso I, da citada 

lei, no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), fixando-lhe o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para 
comprovar, perante o Tribunal (art. 165, inciso III, alínea "a", do Regimento Interno), o recolhimento da dívida aos cofres do 
Tesouro Nacional, atualizada monetariamente a partir do dia seguinte ao término do prazo estabelecido até a data do efetivo 
recolhimento, na forma da legislação em vigor; 

 8.2 determinar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei nº 8.443/92, que a Universidade Federal de Santa Catarina, caso não 
seja atendida a notificação, efetue, com a observância do disposto no art. 46 da Lei nº 8.112/90, com a redação dada pela Lei nº 
9.527/97, o desconto integral ou parcelado da dívida nos vencimentos/proventos do responsável; 

 8.3 autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei n° 8.443/92, a cobrança judicial da dívida, caso não seja mais 
aplicável ou não tenha efeito a providência determinada no item anterior; 

 

Providência:  
O Departamento de Recursos Humanos da Universidade Federal de Santa Catarina 

efetuou, a partir do mês de novembro/2003, a inclusão do desconto da multa, atualizada 
monetariamente,  no pagamento do Professor Antônio Diomário de Queiroz, através da rubrica 
de ressarcimento ao erário, nos termos do artigo 46 da Lei n° 8.112/90, com a alteração da 
Medida Provisória n° 2.225-45, de 04/09/2001, conforme documento anexado – CONSULTA 
DADOS FINANCEIRO DO SERVIDOR (Ofício n° 704/GR/2003). 
 
OFÍCIO  N°  764/2003/GAB/SECEX-SC/TCU  
PROCESSO  N°   TC-650.076/1995-8 
Recolhimento de Multa: 
 
 Solicita remessa da documentação comprobatória acerca dos descontos já efetuados em folha de pagamento do Prof. Antônio 

Diomário de Queiroz, relativos à multa de R$ 4.000,00, aplicada conforme Acórdão n° 201/1998-TCU-1ª Câmara. 
 

 Acórdão n° 329/2000 – TCU – 1ª Câmara (item relacionado ao recurso): 
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 8.1 conhecer dos presentes Recursos de Reconsideração interpostos pelos Srs. Antônio Diomário de Queiroz e Altamiro Damian Préve, 
com fundamento nos arts. 32 e 33 da Lei n° 8.443/92, para negar-lhes provimento, mantendo, em conseqüência, o inteiro teor da 
deliberação recorrida. 

 

 Acórdão n° 201/1998 – TCU – 1ª Câmara (itens relacionados ao recurso): 
 8.3 com fundamento nos arts. 1°, inciso I, 16, inciso III, alínea “b”, 19, parágrafo único, e 23, inciso III, da Lei n° 8.443/92, julgar 

irregulares as presentes contas e aplicar individualmente aos Srs. Antônio Diomário de Queiroz e Altamiro Damian Préve a multa 
prevista no art. 58, inciso I, da mesma lei, no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 165, inciso III, alínea “a” do Regimento Interno), o recolhimento 
das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional; 

 8.4 determinar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei n° 8.443/92, que a Universidade Federal de Santa Catarina, caso não 
sejam atendidas as notificações, efetue, com observância do disposto no art. 46 da Lei n° 8.112/90, com a redação dada pela Lei n° 
9.527/97, o desconto parcelado das dívidas nos vencimentos dos responsáveis; (...). 

 

Providência:  
Os descontos na folha de pagamento do Prof. Antônio Diomário de Queiroz, 

relativos à multa de R$ 4.000,00, aplicada conforme o Acórdão n° 201/1998-TCU-1ª Câmara, 
no valor total correspondente a R$ 4.639,20 (quatro mil, seiscentos e trinta e nove reais e vinte 
centavos), ocorreram nos meses de jun/2001 a jul/2002, conforme FICHAS FINANCEIRAS (2001 e 
2002) anexas (Ofício n° 705/GR/2003). 
 
OFÍCIO  N°  773/2003/GAB/SECEX-SC/TCU  
ACÓRDÃO  1571/2003  –  PLENÁRIO 
SESSÃO  DE  22/10/2003  –  ATA  Nº  41/2003  –  PROCESSO  N°   TC-650.158/1995-4 
Regularização da ocupação de cargos de universidades federais por funcionários de fundações de apoio  –  PRORROGAÇÃO DE PRAZO: 
 
9.1 autorizar a prorrogação do prazo para atendimento do subitem 8.5.2 do Acórdão n° 276/2002-Plenário, bem como dos prazos 

concedidos pelo Tribunal, até esta data, com base no subitem 8.7 da mesma deliberação, por 360 (trezentos e sessenta) dias; 
 
 Acórdão n° 276/2001 – TCU – Plenário (itens relacionados à prorrogação): 
 8.5 determinar à Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) que, no prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias, adote providências 

no sentido de: 
  8.5.2 afastar de cargos públicos de provimento efetivo os funcionários de fundações de apoio que porventura ainda os estejam 

ocupando; 
 8.7 adotar, em situações assemelhadas à tratada no subitem 8.5 anterior, verificadas em outros processos, o mesmo prazo para 

regularização definido neste acórdão; 
 
 Ofício n° 146/2002/GAB/SECEX-SC/TCU (alínea relacionada à prorrogação): 
 d) Descontinuar, no prazo máximo e improrrogável de 12 (doze) meses, a contar da ciência da decisão, a utilização da FAPEU para 

contratação de funcionários, notadamente para o Hospital Universitário, por ferir o disposto no art. 37, inciso II, da Carta Magna, 
salvo para aquelas contratações vinculadas a projetos específicos, aprovados previamente pela Universidade Federal de Santa 
Catarina, por prazo determinado e dentro da finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, ensino e extensão e de 
desenvolvimento institucional, científico e tecnológico de interesse da instituição federal contratante, nos estritos termos dos arts. 
1°, 4° e 5° da Lei n° 8.958/94. 

 
Providência:  
Enviada cópia do Ofício n° 773/GAB/2003/SECEX-SC/TCU, com seus anexos 

(Acórdão n° 1.571/2003-TCU-Plenário, Relatório e Voto que o fundamentaram), para conhecimento, 
acompanhamento e, se for o caso, para as providências que se fizerem necessárias, às seguintes  
unidades: VICE-REITORIA, PRA, PRAC, PREG, PRPG, PRCE, SEPLAN, SEI, GR, PG e HU 
(Memorando Circular n° 006/AUDIN/2003). 
 
 
MINISTÉRIO  DA  EDUCAÇÃO  
 

Para o encaminhamento interno de comunicações do Ministério da Educação (AECI, 
DEDES/SESu e SE), foram expedidos 7 (sete) memorandos,  1 (um) memorando circular a 11 
(onze) unidades administrativas (Vice-Reitoria, Pró-Reitorias, Secretarias Especiais, GR, PG e 
HU) e 1 (um) memorando circular aos 11 (onze) Centros de Ensino (CCA, CCB, CCE, CCJ, 
CCS, CDS, CED, CFH, CFM, CSE e CTC).   

 
A AUDIN coordenou a elaboração de 1 (um) ofício firmado pelo Reitor, prestando 

informações sobre providências adotadas. 
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PROCURADORIA  DA  REPÚBLICA  NO  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  
 

Para atender solicitação da Procuradoria da República no Estado de Santa Catarina, 
referente ao P.A. n° 1376/00, reiterada através do Ofício n° 148/03-UTC/PR/SC, a AUDIN 
consolidou as informações coletadas e elaborou resposta da UFSC relatando sobre as 
providências adotadas em decorrência das determinações constantes do Ofício n° 
146/2002/GAB/SECEX-SC/TCU. 
 
TRIBUNAL  DE  CONTAS  DO  ESTADO  DE  SANTA  CATARINA  
 

A AUDIN expediu 02 (dois) memorandos à SEPLAN, solicitando informações sobre 
as providências adotadas pela UFSC em relação ao Acórdão n° 1223/2003 do Tribunal de Contas 
do Estado de Santa Catarina, referente à auditoria realizada na Fundação de Ciência e Tecnologia 
– FUNCITEC nas prestações de contas de recursos por ela antecipados no exercício de 2002, 
cuja cópia foi encaminhada a esta Universidade através do Ofício TCE/SEG N° 10.338/03.  

 
A SEPLAN comunicou que todos os setores envolvidos receberam cópia do acórdão, 

e o DCF/SEPLAN informou que as prestações de contas dos convênios FUNCITEC/2002 já 
foram devidamente encaminhadas àquela Fundação.  
 
 
PARTICIPAÇÕES  EM  EVENTOS,  CURSOS  E  TREINAMENTOS 
 
1. Participação de Audí Luiz Vieira e Ivanilde Carmen Dutkevicz no XVIII FÓRUM NACIONAL 

DOS AUDITORES INTERNOS DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS VINCULADAS AO MEC, realizado em 
Cuiabá/MT, no período de 10 a  13 de junho de 2003. 

 
2. Participação de Ivanilde Carmen Dutkevicz e João Batista da Silva no Curso CONTROLE 

INTERNO MUNICIPAL  -  A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E O CONTROLE INTERNO, 
realizado em Florianópolis/SC, no período de 23 a 25 de julho de 2003.  

 
3. Participação de Ivanilde Carmen Dutkevicz no Seminário A LICITAÇÃO PARA TERCEIRIZAÇÃO 

DE SERVIÇOS NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, realizado em Fortaleza/CE, no período de 29 de 
setembro a 1° de outubro de 2003.  

 
4. Participação de Audí Luiz Vieira no XIX FÓRUM NACIONAL DOS AUDITORES INTERNOS DAS 

INSTITUIÇÕES FEDERAIS VINCULADAS AO MEC, realizado em Vitória/ES, no período de 1° a 
04 de dezembro de 2003. 

 
 
COMPOSIÇÃO  DA  AUDITORIA  INTERNA 
 
Auditor Chefe 
 
Audí  Luiz  Vieira – Administrador, com Pós-Graduação em nível de 

Especialização em GESTÃO UNIVERSITÁRIA. 
 
Membros 
 
Ivanilde  Carmen  Dutkevicz – Contadora, com Pós-Graduação em nível de 

Especialização em AUDITORIA. 
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João  Batista  da  Silva – Assistente em Administração, Graduado em CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS e com Pós-Graduação em nível de 
Especialização em GESTÃO UNIVERSITÁRIA. 

 
 
CONCLUSÃO 
 

Todos os questionamentos feitos através de solicitações de auditorias, de 
fiscalização, de audiência e de diligências foram devidamente respondidos, ocorrendo a resposta 
parcial somente em alguns casos, quando então informamos dos encaminhamentos internos para 
solucionar os problemas, tendo em vista suas peculiaridades e complexidades. 

 
As recomendações da Controladoria-Geral da União e as determinações do Tribunal 

de Contas da União, quando não questionadas no foro competente, tem sido implementadas em 
sua plenitude, com exceção daquelas que demandam mais tempo para sua implementação ou que 
dependam de ações de órgãos externos à Universidade.    

 
A AUDIN continua adotando a prática de remeter cópia dos relatórios de auditorias e 

dos esclarecimentos complementares do Reitor às unidades envolvidas, para que tenham 
conhecimento, façam o acompanhamento e tomem providências, se necessário for. 

 
Pelos atributos apresentados de: responsabilidade; presteza; zelo; dedicação ao 

trabalho; qualidade do trabalho; conhecimento técnico; cooperação; iniciativa; e senso crítico, 
cabe, por questão de justiça, elogiar e agradecer a atuação de IVANILDE  CARMEN  DUTKEVICZ e 
de JOÃO BATISTA DA SILVA no desempenho de suas atividades na Auditoria Interna. 

 
Os conteúdos dos relatórios editados por esta AUDIN demonstram novamente, através 

do volume das atividades desenvolvidas pelos seus diversos setores, a continuidade do esforço e 
da firmeza de propósito da Universidade Federal de Santa Catarina em alcançar os objetivos dela 
esperados, utilizando racionalmente os escassos recursos disponibilizados, dentro dos princípios 
de legalidade, moralidade, razoabilidade, qualidade e eficiência.  
 
 

Florianópolis, 31 de dezembro de 2003. 
 
 
 
 
 
 

Adm.  Audí Luiz Vieira 
Auditor Chefe 

 
 
 
 




